
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.539.444 - SC (2015/0147174-7)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : GASPARINO GONCALVES DOS REIS 
ADVOGADOS : JOSÉ EMÍLIO BOGONI  - SC004151 

 PAULA PASQUAL  - SC016164 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. RETORNO DOS AUTOS PARA RETRATAÇÃO. 
ART. 1.030, II, DO CPC/2015. PRECATÓRIOS. JUROS DE MORA. 
PERÍODO ENTRE A DATA DA CONTA E A EXPEDIÇÃO DO 
PRECATÓRIO. POSSIBILIDADE. ENTENDIMENTO FIXADO PELO STF 
NO RE 579.431/RS. 
1. O STJ seguia o entendimento firmado no REsp repetitivo 1.143.677/RS de que 
não incidem juros moratórios entre a elaboração dos cálculos e o efetivo 
pagamento da requisição de pequeno valor (RPV).
2. Ocorre que, em sessão realizada em 19.4.2017, o Plenário do Supremo 
Tribunal Federal, no julgamento do RE 579.431/RS, da relatoria do Ministro 
Marco Aurélio, em regime de Repercussão Geral, fixou a tese de que “incidem os 
juros da mora no período compreendido entre a data da realização dos cálculos e 
a da requisição ou do precatório”.
3. Assim, consoante o art. 1.040 do CPC/15, de rigor a reforma do acórdão 
recorrido para realinhá-lo ao entendimento do STF acerca da incidência dos juros 
moratórios, razão pela qual merece prosperar a irresignação trazida à apreciação 
do STJ. 
4. Agravo Regimental provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, deu provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e 
Francisco Falcão (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes." 
 
Brasília, 21 de novembro de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.539.444 - SC (2015/0147174-7)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : GASPARINO GONCALVES DOS REIS 
ADVOGADOS : JOSÉ EMÍLIO BOGONI  - SC004151 
   PAULA PASQUAL  - SC016164 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Regimental contra decisão da Presidência que deu provimento ao recurso do 

INSS.

A parte agravante alega (fls. 378-384, e-STJ, grifei):

Conforme se infere da decisão vergastada, concluiu o e. Relator 
que o STJ já teria consolidado jurisprudência favorável à tese da Autarquia 
Previdenciária.

Ocorre que a matéria analisada - incidência dos juros de mora no 
período compreendido entre a elaboração dos cálculos de liquidação e o final do 
prazo constitucional para o pagamento da requisição de pagamento - gera um 
conflito de normas constitucionais, apreciável, portanto, pela via excepcional, pelo 
c. STF.

(...)
Não fosse isso o bastante, como já exposto nos autos, é impositiva 

a incidência de juros moratórios no interregno afastado pela decisão Recorrida.
Afinal, é ressabido que os juros moratórios são calculados apenas 

até o dia em que se inicia a execução da sentença.
Se houvesse imediata solicitação de pagamento, não haveria 

porque se preocupar com juros moratórios; entretanto, com a eventual oposição 
de embargos ou, mesmo, pela natural demora na tramitação da execução, pode 
decorrer extenso lapso de tempo até a efetiva inclusão do requisitório no 
orçamento respectivo.

É de se recordar que, a posteriori, ao efetuar a quitação do 
precatório, a Autarquia-Executada limita-se a aplicar a correção monetária, pelo 
IPCA, restando olvidados os juros moratórios.

A Segunda Turma, seguindo o voto deste relator, negou provimento ao recurso 

nos seguintes termos:

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. REPERCUSSÃO GERAL 
RECONHECIDA PELO STF. SOBRESTAMENTO DO FEITO NO STJ. 
INVIABILIDADE.  PRECATÓRIO COMPLEMENTAR. JUROS DE MORA. 
PERÍODO COMPREENDIDO  ENTRE  A ELABORAÇÃO DE CÁLCULOS 
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E A EXPEDIÇÃO  DA  RESPECTIVA ORDEM  DE  PAGAMENTO. NÃO 
POSSIBILIDADE. RECURSO REPETITIVO. 
1. O reconhecimento de repercussão geral pelo egrégio Supremo Tribunal 
Federal não impede o julgamento dos recursos no Superior Tribunal de Justiça. 
Precedentes do STJ.
2. A Corte Especial do STJ, no julgamento do REsp 1.143.677/RS, Rel. Min. Luiz 
Fux, sob o regime do art. 543-C do CPC, consolidou entendimento no sentido de 
que não incidem juros moratórios entre a data da elaboração da conta de 
liquidação e a do efetivo pagamento do precatório ou da requisição de pequeno 
valor (RPV).
3. Agravo Regimental não provido. 

Contra esse decisum, foi interposto Recurso Extraordinário alegando ofensa 

aos arts. 1º, III, e 100, § 12, da Constituição.

A Vice-Presidência desta Corte, à vista da decisão proferida pelo STF no RE 

579.431/RS, determinou a remessa dos autos a esta relatoria para os fins do inciso II do art. 

1.030 do CPC/2015. 

É o relatório.  
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 3.10.2017.

De fato, o STJ seguia o entendimento firmado no REsp repetitivo 

1.143.677/RS, de que não incidem juros moratórios entre a elaboração dos cálculos e o 

efetivo pagamento da requisição de pequeno valor (RPV).

Ocorre que, em sessão realizada em 19.4.2017, o Plenário do Supremo 

Tribunal Federal, no julgamento do RE 579.431/RS, da relatoria do Ministro Marco Aurélio, 

em regime de Repercussão Geral fixou a tese de que “incidem os juros da mora no período 

compreendido entre a data da realização dos cálculos e a da requisição ou do 

precatório”.

Em consulta ao sítio eletrônico da Suprema Corte, verifica-se que o novo 

entendimento foi noticiado no informativo 861 daquele Tribunal, conforme exposto abaixo:

Incidem os juros da mora no período compreendido entre a data da 
realização dos cálculos e a da requisição ou do precatório.

Com base nesse entendimento, o Plenário, em conclusão, negou 
provimento a recurso extraordinário em que discutida a incidência dos juros de 
mora no período supracitado — v. Informativo 805.

O Colegiado afirmou que o regime previsto no art. 100 da 
Constituição Federal (CF) consubstancia sistema de liquidação de débito, que não 
se confunde com moratória. A requisição não opera como se fosse pagamento 
nem faz desaparecer a responsabilidade do devedor. Assim, enquanto persistir o 
quadro de inadimplemento do Estado, devem incidir os juros da mora. Portanto, 
desde a citação — termo inicial firmado no título executivo — até a efetiva 
liquidação da Requisição de Pequeno Valor (RPV), os juros moratórios devem ser 
computados, a compreender o período entre a data da elaboração dos cálculos e a 
da requisição.

Segundo o Colegiado, a Súmula Vinculante 17 não se aplica ao 
caso, pois não cuida do período de 18 meses referido no art. 100, § 5º, da CF, mas 
sim do lapso temporal compreendido entre a elaboração dos cálculos e a RPV.

Além disso, o entendimento pela não incidência dos juros da mora 
durante o aludido prazo foi superado pela Emenda Constitucional 62/2009, que 
excluiu o § 12 ao art. 100 da CF.

A Corte enfatizou que o sistema de precatório, a abranger as 
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RPVs, não pode ser confundido com moratória, razão pela qual os juros da mora 
devem incidir até o pagamento do débito. Comprovada a mora da Fazenda até o 
efetivo pagamento do requisitório, não há fundamento para afastar a incidência 
dos juros moratórios durante o lapso temporal anterior à expedição da RPV.

No plano infraconstitucional, antes da edição da aludida emenda 
constitucional, entrou em vigor a Lei 11.960/2009, que modificou o art. 1º-F da Lei 
9.494/1997. A norma prevê a incidência dos juros para compensar a mora nas 
condenações impostas à Fazenda até o efetivo pagamento. Não há, portanto, 
fundamento constitucional ou legal a justificar o afastamento dos juros da mora 
enquanto persistisse a inadimplência do Estado.

Ademais, não procede a alegação no sentido de que o ato voltado 
a complementar os juros da mora seria vedado pela regra do art. 100, § 4º, da CF, 
na redação da Emenda Constitucional 37/2002. Há precedentes do Supremo 
Tribunal Federal a consignar a dispensa da expedição de requisitório 
complementar — mesmo nos casos de precatório — quando houvesse erro 
material, inexatidão dos cálculos do precatório ou substituição, por força de lei, do 
índice empregado.

Também é insubsistente o argumento de que o requisitório deve 
ser corrigido apenas monetariamente, ante a parte final da regra do art. 100, § 1º, 
da CF, na redação conferida pela Emeda Constitucional 30/2000. O fato de o 
constituinte haver previsto somente a atualização monetária no momento do 
pagamento não teria o condão de afastar a incidência dos juros da mora.

RE 579431/RS, rel. Min. Marco Aurélio, julgamento em 19.4.2017. 
(RE-579431) 

Assim, consoante o art. 1.040 do CPC/2015, de rigor a reforma do acórdão 

recorrido para realinhá-lo ao entendimento do STF acerca da incidência dos juros moratórios.

In casu, observo que a posição adotada pelo STJ não se harmoniza com a 

orientação firmada pelo STF, razão pela qual se justifica, em juízo de retratação, a modificação 

do julgado para equiparar-se com o decidido pela Suprema Corte.

Por fim, esclareço que, ante o Enunciado Administrativo 7/STJ ("Somente nos 

recursos interpostos contra decisão publicada a partir de 18 de março de 2016, será possível 

o arbitramento de honorários sucumbenciais recursais, na forma do art. 85, § 11, do novo 

CPC"), o presente grau de jurisdição inaugurou-se com a publicação do acórdão (fl. 256, 

e-STJ) que ensejou a interposição do próprio Recurso Especial antes da vigência do novo 

diploma processual civil.
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Diante do exposto, em juízo de retratação previsto no art. 1.040, II, do 

CPC/2015, dou provimento ao Agravo Regimental.

É como voto.  
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0147174-7 REsp 1.539.444 / SC

Números Origem:  00015605220068240024  00033644020144040000  15605220068240024  
33644020144040000

PAUTA: 21/11/2017 JULGADO: 21/11/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
RECORRIDO : GASPARINO GONCALVES DOS REIS 
ADVOGADOS : JOSÉ EMÍLIO BOGONI  - SC004151 

 PAULA PASQUAL  - SC016164 
 THIAGO BUCHWEITZ ZILIO  - SC029884 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Tempo de 
Contribuição (Art. 55/6)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : GASPARINO GONCALVES DOS REIS 
ADVOGADOS : JOSÉ EMÍLIO BOGONI  - SC004151 

 PAULA PASQUAL  - SC016164 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e Francisco Falcão 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes.
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